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MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TE RC E IRA CÂMARA

PROCESSO N9 10845.008153/91-91

Sessão de 16 de abr i I de 1.99--2.. ACO RDÃO N~ 303-27.620
Recurso n'? :

Recorrente:

Re corrid

115.318
AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S.A.
DRF - SANTOS - SP

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - ILEGITIMIDADE DE PAR-
TE PASSIVA - Constatada a ilegitimidade de parte passi
va para a autuação, o Auto de Infração deveri ser .la~
vrado em nome do contribuinte que se pretendeu aplicar
a penalidade, ou seja, em nome do verdadeiro responsi-
ve I .
Processo anulado a partir do Auto de Infração.
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM oS Membros da Terceira Câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em acolher a pre-
liminar de ilegitimidade de parte passiva, e em decJarar .nulo o
processo a partir do auto de infração, inclusive, na forma do rela-
tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 16 de abril de 1993.

)f)~ ~ ~~/1dp elA ~ed.
D.IONE MARIA AN~~~ FONSECA - Relatora

"
,~

SEVERINO DA SILVA FERREIRA - Procurador da Faz. Nac.
VISTO EM
SESSÃO DE: ~ OJUL '(i;f\j
Participaram,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
SANDRA MARIA FARONI, LEOPOLDO CÉSAR FONTENELLE, HUMBERTO ESMERALDO
BARRETO FILHO e CARLOS BACANIAS CHIESA (Suplente). Ausentes os
{ons. MALVINA'.CORUJO DE AZEVEDO LOPES, ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLl
VEIRA e MILTON.DE SOUZA COELHO.

OAMEFP/DF ~ SE:C09 NV 047/92 _,j. H.
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R E L A T O R I O

Em ato de Conferência Final de Manifesto do navio "Astrapa-
tricia", entrado em 14.01.90, Agência de Vapores Grieg S.A. foi res-
ponsabilizada pela falta de 16.970 kg de trigos em gr~os, a granel,
sem casca, sem marca, conforme documentos. Em consequ@ncia, foi-lhe
exigido o crédito tributário referente ao Imposto de Importaç~o, ex-
cluido o percentual de 11. do total manifestado, previsto na IN/SRF n.
95/84, dispensada a multa em raz~o da falta ser inferior a 51., nos
termos da IN n. 12/76.

Tempestivamente, a autuada apresentou impugnaç~o à fls.
18/21, alegando, em sintese:

trigo em gr~Ds, a granel,
a 51. do manifestado;
mercadorias transportadas a
em certas circunst~ncias,

pede e espera a improcedência do auto de in-

a)

b)

d)

c)

e)

g)

que a mesma é parte passiva ilegitima para a autuaç~o,
sendo do transportador a responsabilidade por falta, ava-
ria ou acréscimos de mercadoria. Que a impugnante n~o foi
a transportadora da mercadoria objeto da presente cobran-
~a fiscal, mas a mera agente em Santos, daquele navio,
naquela viagem. Afirma que sendo o Agente, representante,
mandatário do transportador, n~o pode ser acionado pes-
soalmente por ato de seu representante, e que a impugnan-
te n~o responde com seus bens, por impostos e multas
eventualmente devidos pelo transportador, inaplicável
qualquer dispasi~~o em contrário. Que nesse sentido, é
absolutamente tranguila a jurisprudência, tanto no campo
civil, como no fiscal;
que a armadora do navio objeto da presente aç~o fiscal,
n~o aceita pacificamente a cobrança do Fisco, que com ba-
se em informaç~es prestadas por agentes passivos poten-
ciais da mesma cobran~a fiscal, lança sobre ela, por su-
postos acréscimos ou faltas na descarga, os tributos pre-
vistos para a espécie;
que a falta de 16.970 kg de
sendo que a quebra é inferior
que a diminui~~o de peso nas
granel é fenemeno normal e,
inevi tável;
que a lei determina que o responsável pela falta pague o
imposto sobre a mercadoria faltante, de modo que neste
caso, inexiste tal responsivel, n~o tendo a Fazenda Na-
cional de quem cobrar;

f) que para o valor do imposto foi adotado incorretamente
aplicando na convers~o de moeda estrangeira, d61ar fiscal
atual; e
finalmente,
fraç~o.
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As fls. 23, a DIVCAD da DRF em Santos retifica o Auto de In-

fra~~o, modificando a raz~o social constante do Auto de fI. 01, quadro
3, para "Companhia de Navega",~o Norsul", representada por Agência de
Navega",~o Grieg S.A., conforme Termo de Responsabilidade n. 116/90
(fls. 13).

As fls. 26, a Agência de Vapores Grieg S.A. tomou ciência da
retificaç~o do nome do Armador do Auto de Infraç~o, ratificando os
termos da sua Impugnaç~o apresentada em 17.01.92.

A autoridade de primeira inst~ncia julgou procedente a aç~o
fiscal com base nos seguintes consideranda:

CONSIDERANDO que o transportador é responsável pelos tribu-
tos apurados quando houver falta na descarga de volume ou mercadoria à
granel manifestados (art. 478, parágrafo primeiro, inciso VI do R.A.).

CONSIDERANDO que, em se tratando de falta de mecadoria à
granel, o percentual previsto na IN SRF n. 95/84, para efeito de dis-
pensa da cobrança de tributos é de 1% para sólidos;

CONSIDERANDO que, no presente caso, a falta é superior a 1%
do total manifestado;

CONSIDERANDO que a autuada é representante legal do trans-
portador, em Santos;

CONSIDERANDO que, de acodo com o art. 107, parágrafo único
do R.A., a mercadoria ficará sujeita aos tributos vigorante na data do
lançamento do crédito tributário correspondente; .

CONSIDERANDO que o fato gerador, em conferência final de ma-
nifesto, ocorre no dia do lan",amento do crédito tributário (at. 87,
11, "clt, do R.A.);

CONSIDERANDO que os valores expressos em moeda estrangeira
dever~o ser convertidos em moeda nacional á taxa de cambio vigente na
data em que se considerar ocorrido o fato gerador do imposto (art. 103
do R. A. ) ;

CONSIDERANDO que o processo se acha devidamente instruído
com cópia da D.I. correspondente a partida que deu origem a falta apu-
rada;

CONSIDERANDO que os tributos devidos pela falta de mercado-
ria apurada em conferência física de manifesto s~o de responsabilidade
do transportador, cabendo ao importador pedir restituiç~o dos tributos
eventualmente pagos a maior;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta.

A autuada interpôs recurso tempestivo a este Conselho repor-
tando-se aos termos de sua defesa que devem ser considerados integran-
tes ao recurso.

Alinha, finalmente, vários fatores que contribuem para a
quebra da mercadoria. Afirma que em todo descarregamento de produto
transportado a granel, sempre haverá uma diferença a menor. Que essa
quebra, na realidade, se equipara a caso fortuito ou for",a maior.

Assegura que o transportador deveria ser responsabilizado se
tivesse havido desvio de mercadoria e n~o no caso de quebra natural.
Ressalta que a DRF para apená-lo serve-se de informaç~es falhas forne-
cidas por concessionárias ou administradoras dos portos.

Conclui dizendo que a Fazenda Nacional nâo sofreu perjuízo
uma vez que o tributo foi pago pela quantidade manifestada, e n~o foi
feito pelo importador nenhum pedido de restitui",~o de tributos reco-
lhidos a maior.

E: o relatório.
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Na impugna~~o de fls. 18 a 21, a autuada levanta uma p~eli-
mina~ de ilegitimidade de pa~te passiva, at~ibuindo ao TRANSPORTADOR a
~esponsabilidade po~ falta, ava~ia ou ac~éscimo de me~cado~ia, oco~i-
dos no t~anspo~te ma~itimo nos te~mos do DL 37/66 e Regulamento Adua-
neir-o.

Segundo a impugnante o nome do t~anspo~tado~ é a "Companhia
de Navega••~o No~sul ~ep~esentada po~ Agência de Navega••~o G~ieg S.A."
e n.o "ASTRAMAR Cia. A~gentina de Navega•••o ~ep~esentada po~ Agência
de Navega•••o G~ieg S.A.", como apa~eceu nos autos.

A DIVICAD da DRF-Santos ~etificou o Auto de Inf~a,.~o pelo
despacho de fls. 23. As fls. 24, at~avés do memo~ando n. 0845/DI-
VAR/SECRECT n. 068 de 04.03.92, foi encaminhado ao Cont~ibuinte cópia
do Auto de Inf~a,..ode fI. 01, anexando-se a ele o despacho de fls.
23, dete~minando a alte~a•••o do nome do autuado. As fls. 26 a autuada
tomou ciência da mudan,.ado nome do A~mado~ no Auto de Inf~a,..oe, ao
mesmo tempo, ~atifica os te~mos da Impugna,..oap~esentada em 17.01.92.

No caso em exame, a alte~a•••o do nome n.o exclui a ~esponsa-
bilidade do ve~dadei~o inf~ato~, consolida, nos te~mos do a~t. 32 do
DL 37/66, modificado pelo Dec~eto-Iei n. 2472/88.

Assim sendo, voto no sentido de que seja anulado o p~esente
p~ocesso, a pati~ do auto de inf~a~.o, pa~a que seja emitido um novo
auto em nome de Companhia de Navega,..oNo~suI, ~ep~esentada po~ Ag@n-
cia de Vapo~es G~ieg S.A.

Sala das Sessôes, em 16 de ab~il de 1993.

Igl
LJAAinJ /l ..:~v4oÚ oIA ~f4 .

DIONE MAR{~DRADE DA FONSECA - Relato~a
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